
EDITAL DE LICITAÇÃO № 02/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO № 109/2026 

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA (FORMA ELETRÔNICA) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL 

REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

 

 

ÓRGÃO DEMANDANTE: 

Município de FIGUEIRÓPOLIS - TO por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

Responsável: WILSON GOMES DA ROCHA 

OBJETO: 

A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa do ramo da construção civil 

para execução da reforma e revitalização da Praça da Matriz no Município de Figueirópolis 

– TO. Os serviços contemplam: serviços preliminares, implantação de fonte luminosa interativa, 

execução de fundações e estruturas em concreto armado, alvenaria, revestimentos, 

impermeabilização, pisos, pavimentação em concreto e piso intertravado, instalação de parquinho 

infantil, urbanização e paisagismo (plantio de grama, árvores e arbustos), instalação de mobiliário 

urbano (bancos, mesas, lixeiras) e iluminação. A área total de intervenção é de 8.276,84 m. 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

 

O valor total estimado para a execução do objeto é de R$ 538.675,27 (quinhentos e trinta e oito mil, 

seiscentos e setenta e cinco reais e vinte e sete centavos). Os recursos financeiros são provenientes de: 

 

• Dotação Orçamentária: Unidade 15.452.0079.1.014, Elemento 4.4.90.51.00 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

• Menor Preço Global 

 

PREÂMBULO 

O MUNICÍPIO DE FIGUEIROPOLIS - TO, tendo como interveniente SECRETARIA 

MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS, através de gestor devidamente nomeado por 

ato próprio, TORNA PÚBLICO, para conhecimento dos interessados que realizará a Licitação Pública 

na Modalidade CONCORRÊNCIA, tipo MENOR PREÇO – critério de julgamento MENOR 

PREÇO, SOB  O  REGIME  DE EMPREITADA  POR  PREÇO  GLOBAL, cujo  objeto  É 



CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO DA CONSTRUÇÃO CIVIL PARA EXECUÇÃO 

DA REFORMA E REVITALIZAÇÃO DA PRAÇA DA MATRIZ NO MUNICÍPIO DE 

FIGUEIRÓPOLIS – TO. 

 

I - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

Reger-se-á o procedimento licitatório em observância das exigências e condições estabelecidas no 

presente Edital e Anexos; obediência às legislações pertinentes, em especial da Lei Federal nº 14.133, de 

2021, e suas respectivas alterações e demais legislações aplicáveis. 

Os procedimentos e o julgamento desta Concorrência serão conduzidos pela CENTRAL DE 

AQUISIÇÕES E CONTRATAÇÕES PÚBLICAS (CACP), por meio de seu Agente e Comissão 

devidamente designados, nomeados pelo Decreto Municipal nº 006/2026, de 12 de janeiro de 2026 e 

alterações, que realizarão os atos pertinentes à realização do certame na modalidade CONCORRÊNCIA, 

na forma ELETRÔNICA. 

Os serviços ofertados deverão atender às exigências de qualidade, observados os padrões e normas 

baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial - ABNT, INMETRO, CREA, 

CAU, etc. - atentando-se a Contratada, principalmente para as prescrições do art.39, inciso VIII da Lei 

nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

II - DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
 

III - DO VALOR GLOBAL PARA CONTRATAÇÃO E DA ORIGEM DO RECURSO 

DATA DE REALIZAÇÃO DO CERTAME: DIA 11 DO MÊS DE 

NOVEMBRO DE 2026. 

 

HORÁRIO: às 09:00 (nove horas) horário local. 

 

RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO ATÉ: 

23:59 horas do 06/11/2026. 

 

RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE IMPUGNAÇÃO ATÉ: 23:59 

horas do 06/11/2026. 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 08 horas:45min do dia 

11/11/2026. 

 

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: às 09:00 horas do dia 11/11/2026. 

 

MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO 

ORÇAMENTO: NÃO SIGILOSO 

ENDEREÇO: As propostas iniciais e documentos de habilitação serão 

recebidas exclusivamente por meio eletrônico no endereço: 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


O valor global máximo estimado desta Licitação é de R$ 538.675,27 (quinhentos e trinta e oito mil, 

seiscentos e setenta e cinco reais e vinte e sete centavos), conforme planilha orçamentária. 

 

Cada concorrente deverá computar, no preço que cotará todos os custos diretos e indiretos, inclusive os 

resultados da incidência de quaisquer tributos, contribuições ou obrigações decorrentes das legislações 

trabalhista, fiscal e previdenciária a qual sujeita. 

A Planilha Orçamentária anexa visa possibilitar a avaliação do custo global da execução estimada, para 

o valor do objeto em licitação, não vinculando as concorrentes, que poderão adotar outros que respondam 

pela competitividade e economicidade de sua proposta, atendido os fatores técnicos e critérios de 

julgamento estabelecidos no ato convocatório. 

Os cálculos dos valores dos quantitativos constantes na planilha de custos referentes aos serviços a serem 

executados tiveram como base a tabela do SINAPI/SICRO, com referência devidamente indicada 

na planilha de custos elaborada pelo responsável técnico acostado nos autos. 

IV - DO EDITAL E SEUS RESPECTIVOS ANEXOS E SUBANEXOS 

O presente Edital e seus Anexos serão disponibilizados no site oficial da Prefeitura através do endereço 

eletrônico do portal da transparência. Os documentos técnicos componentes do projeto do objeto 

encontram-se devidamente juntados aos autos do Processo de contratação em apreço. 

São partes integrantes deste Instrumento Convocatório os seguintes Anexos: 

• ANEXO I- Termo de Referência; 

• Subanexo A: Documentos Técnicos; 

• Subanexo B: Projetos; 

• ANEXO II: Minuta do Contrato; 

• ANEXO III: Modelo de Atestado de Capacidade Técnica 

• ANEXO IV: Modelo de Proposta Comercial; 

• ANEXO V: Modelo de Credencial para visita técnica; 

• ANEXO VI: Modelo de Declaração própria; 

• ANEXO VII: Declaração unificada; 

 

1. DO OBJETO E DEMAIS INFORMAÇÕES IMPORTANTES 

1.1. Trata-se de procedimento licitatório que visa CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO DA 

CONSTRUÇÃO CIVIL PARA EXECUÇÃO DA REFORMA E REVITALIZAÇÃO DA PRAÇA 

DA MATRIZ NO MUNICÍPIO DE FIGUEIRÓPOLIS – TO, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.1.1. Deverão ser consideradas para a execução do objeto as especificações e informações técnicas 

constantes neste Edital, Anexos e Subanexos, bem como nas informações contidas no Processo 

Licitatório nº 02/2026 – PROCESSO ADM. Nº 109/2026. 

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por itens, conforme planilha constante da 

documentação técnica e documentos preliminares, devendo o licitante oferecer proposta para todos os 

itens que a compõem. 



1.3. Dos Serviços a Serem Executados 

1.3.2. Os serviços de engenharia referentes à execução do presente processo, compreendem o 

fornecimento de pessoal técnico qualificado, materiais, equipamentos, bem como os demais recursos 

especificados, necessários ao desempenho das atividades e serem desenvolvidas, dentro da melhor 

técnica, obedecendo rigorosamente às disposições do Edital de Licitação e do Contrato, às Normas 

Técnicas aplicáveis, às Especificações Técnicas, ao Projeto. 

1.3.3. No caso de possíveis duvidas decorrentes de conflitos entre projeto e planilha orçamentária, 

prevalecerá, por ordem decrescente de importância, o que estiver contido nos seguintes elementos: 

- Projetos 

- Memorial Descritivo 

- Planilha orçamentária 

1.4. Das Medidas Ambientais 

1.4.1. Para cumprir as exigências dos órgãos ambientais, tendo em vista os possíveis impactos 

desencadeados durante a execução dos serviços, deverão ser adotadas medidas que não venham ferir o 

Meio Ambiente, tais como: 

14.1.1. Tomar medidas de segurança contra o derramamento de material poluente e a disposição 

adequada do lixo de modo a não causar danos ao meio ambiente; 

14.1.2. Manter úmidas as superfícies sujeitas à poeira pelo tráfego; 

14.1.3. Limpeza total dos canteiros da obra e pátios de máquinas ao término do contrato. 

1.5. Do local de Execução dos Serviços 

1.5.1. Fica estabelecido que os serviços objeto desta licitação deve ser executados conforme definido no 

projeto. 

1.5.2. O objeto deverá ser executado no local indicado, cabendo à empresa contratada, o fornecimento 

de equipamentos, ferramentas, materiais e mão de obra necessária à execução do objeto, e, em 

conformidade com o respectivo projeto básico, planilha quantitativa/orçamentária e cronograma em 

anexos. 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. Não se aplica. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Para a participação nesta licitação é necessário que o interessado esteja credenciado junto ao 

provedor do sistema https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento na plataforma 

supracitada até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A inobservância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, 

o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.6.9.1. A teor do que dispõe o art. 15 da Lei 14.133/2021, no caso em tela a vedação à participação de 

interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio justifica-se na medida em que as 

contratações de serviços comuns, perfeitamente pertinente e compatível com empresas atuantes no ramo 

de atividade da licitação, é bastante usual a participação de empresas de todos os portes, às quais, em sua 

maioria absoluta, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, 

demonstrando possuir condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o que por 

consequência não tornará restrito o universo de possíveis licitantes individuais. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


3.6.9.2. A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, 

a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta 

complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os 

requisitos de habilitação do edital. 

3.6.9.3. Frente ao exposto, tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de 

contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio e que 

a presente licitação, também não se configura pela necessidade de grandes investimentos para a 

consecução do objeto, muito menos possui multidisciplinaridade em termos de serviços a serem 

prestados, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, neste caso, é a escolha 

mais acertada, pois no entendimento do órgão demandante da licitação, seria abrir a possibilidade de 

empresas que isoladamente cumpririam o objeto se reunirem de forma a prejudicar a ampla concorrência 

e, consequentemente, o Poder Público. 

3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 

a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica 

que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos 

da Lei nº 14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 

de empresa que preste assessoria técnica. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, 

conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura 

da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço, observado o disposto no item 8.12.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.4. Nos termos do artigo 58 da Lei Federal n.º 14.133/2021, os LICITANTES deverão apresentar 

Garantia da Proposta, limitada a 1% (um inteiro por cento) do valor estimado do objeto da contratação, 

qual seja, de R$ 5.386,75 (Cinco mil, trezentos e oitenta e seis reais e setenta e cinco centavos) sob uma 

das modalidades previstas no parágrafo 1º do artigo 96 da Lei Federal n.º 14.133/2021 

4.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 

no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 

2021. 

4.7.1. havendo item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.7.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.7 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
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4.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 

da fase de envio de lances. 

4.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 

às seguintes regras: 

4.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

e 

4.12.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.13.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

4.13.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 

o critério de julgamento por maior desconto. 

4.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 

4.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

4.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

4.17. Da Habilitação Jurídica 

A habilitação jurídica será comprovada pelos seguintes documentos: 

4.17.1. Documento de Identidade com foto e do CPF, dos proprietários e/ou sócios e/ou responsáveis 

legais da empresa, conforme Contrato Social da empresa; 

4.17.2. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual; 

4.17.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 

seus administradores registro comercial, no caso de empresa individual; 

4.17.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 



4.17.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir. 

 

4.18. Da Regularidade Fiscal e Trabalhista 

A habilitação quanto à regularidade fiscal e trabalhista será exteriorizada pelos seguintes 

documentos: 

4.18.1. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débitos Relativos aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. Conforme Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1.751, de 2 

de outubro de 2014, ou outra equivalente na forma da Lei; 

4.18.2. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débito Estadual; 

4.18.3. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débito Municipal do 

domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente na forma da Lei; 

4.18.4. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, devidamente 

válida, emitida pela Caixa Econômica Federal, que comprove inexistência de débito perante o FGTS; 

4.18.5. Comprovante de inscrição Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ e/ou Prova de 

inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC); 

4.18.6. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao 

domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado; 

4.18.7. Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida através do site www.tst.jus.br/certidão, de 

acordo com a Lei nº 12.440, de 07/07/2011, ou outra que tenha a mesma comprovação na forma da lei. 

 

4.19. Da Qualificação Técnica 

A qualificação técnica deverá ser demonstrada com a apresentação dos seguintes documentos: 

4.19.1. CERTIDÃO DE REGULARIDADE DA EMPRESA LICITANTE na entidade de registro e 

fiscalização profissional (CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia ou CONFEA – 

Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia), em plena validade. 

4.19.2. Certidão de registro/quitação da empresa licitante em plena validade junto ao 

CREA/CAU/CONFEA, devendo constar o (s) profissional (is) de nível superior com formação voltada 

a engenharia que cabe ao caso, com atribuição legal ou regulamentar, que atuarão como responsável (is) 

técnico (s) pela Supervisão, Coordenação e Orientação Técnica, em plena validade, devido à natureza e 

responsabilidade dos serviços a serem prestados de acordo com o disposto no art. 67 da Lei 14.133/2021. 

4.19.2.1. Certidão de regularidade do responsável da empresa na entidade de registro e fiscalização 

profissional (CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia ou CONFEA – Conselho Federal 

de Engenharia, Arquitetura e Agronomia) em plena validade; 

4.19.3. Atestado de visita, caso a empresa tenha vistoriado o local onde serão executados os serviços, 

expedido pela SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS, através do servidor 

competente, comprovando que a licitante realizou a visita técnica, através de representante credenciado 

da empresa, o local onde se realizará a obra/serviços objeto desta Concorrência. 

http://www.tst.jus.br/certidão


4.19.4. Declaração Própria para aquelas licitantes que optarem por não realizar a vistoria técnica 

no local da execução do objeto, declarando ciência da localização, condições, características e 

complexidades técnicas e locais que envolvem a execução do objeto e elaboração da proposta de preços 

a ser apresentada na sessão desta licitação, comprometendo-se, se vencedora, a executar o objeto para o 

qual foi vencedora conforme descreve o Termo de Referência, o Instrumento Convocatório, seus Anexos 

e Sub Anexos. 

4.19.5. Comprovação da capacitação técnico-operacional, mediante a apresentação de um ou mais 

Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado 

devidamente identificadas, expedido em nome da empresa licitante. Tais atestados deverão estar 

vinculados e acompanhados da respectiva Certidão de Acervo Técnico - CAT dos Responsáveis 

Técnicos neles indicados, para fins de comprovação da execução dos serviços de características 

semelhantes ao objeto desta licitação, compatíveis em características, prazos e cujos quantitativos 

correspondam, no mínimo, a 50% (cinquenta por cento) das parcelas de maior relevância do objeto, 

especificadas na Planilha de Itens de Maior Relevância, conforme tabela a seguir: 
 

CAPACITAÇÃO TÉCNICO PROFISSIONAL (PROFISSIONAL) 

ITEM 
CÓDIG 

O 
DESCRIÇÃO 

UNIDAD 

E 

 

1.2.4.0.3. 

 

004 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES INTERNAS 

COM PLACAS TIPO PASTILHA DE DIMENSÕES 5 X 5 CM 

(PLACAS DE 30 X 30 CM) CM APLICADAS NA ALTURA 
INTEIRA DAS PAREDES. AF_02/2023 

 

M2 

 

1.6.1.0.4. 

 

92397 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, 

COM BLOCO 

RETANGULAR COR NATURAL DE 20 X 10 CM, 

ESPESSURA 6 CM. 
AF_10/2022 

 

M2 

 

1.6.2.0.1. 

 

004 

BANCO FIXO (0,70 X 1,50) M EM MADEIRA PINUS OU 

EUCALIPTO 

TRATADO, COM ACABAMENTO EM VERNIZ FOSCO, 

REF. MODELO M312 DA LÚDICO PARQUES OU SIMILAR 
- FORNECIMENTO E MONTAGEM 

 

UN 

 

1.6.2.0.4. 

 

103315 

INSTALAÇÃO DE PERGOLADO DE MADEIRA, EM 

MAÇARANDUBA, 

ANGELIM OU EQUIVALENTE DA REGIÃO, FIXADO COM 

CONCRETO 
SOBRE SOLO. AF_11/2021 

 

M2 

 

4.19.6. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante a apresentação de Certidão de 

Acervo Técnico - CAT, expedida junto ao CREA/CAU, nos termos da legislação aplicável, em nome 

do profissional técnico indicado pela empresa licitante, como responsável pelos trabalhos a serem 

executados, que demonstre possuir Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, por execução de 

obras/serviços de características semelhantes ao objeto desta licitação, compatíveis em características, 

prazos e cujos quantitativos correspondam, no mínimo a 50% (cinquenta por cento) das parcelas de 

maior relevância especificadas na Tabela de Itens de Maior Relevância. 



 

CAPACITAÇÃO TÉCNICO OPERACIONAL (EMPRESA) 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE PORCENTAGEM 

 

 

1.2.4.0.3. 

 

 

004 

REVESTIMENTO CERÂMICO 

PARA PAREDES INTERNAS COM 

PLACAS TIPO PASTILHA DE 

DIMENSÕES 5 X 5 CM (PLACAS DE 

30 X 30 CM) CM APLICADAS NA 

ALTURA INTEIRA DAS PAREDES. 

AF_02/2023 

 

 

M2 

 

 

109,75 

 

 

50% 

 

 

1.6.1.0.4. 

 

 

92397 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM 

PISO INTERTRAVADO, COM 

BLOCO 
RETANGULAR COR NATURAL DE 

20 X 10 CM, ESPESSURA 6 CM. 

AF_10/2022 

 

 

M2 

 

 

195,25 

 

 

50% 

 

 

1.6.2.0.1. 

 

 

004 

BANCO FIXO (0,70 X 1,50) M EM 

MADEIRA PINUS OU EUCALIPTO 

TRATADO, COM ACABAMENTO 

EM VERNIZ FOSCO, REF. MODELO 

M312 DA LÚDICO PARQUES OU 
SIMILAR - FORNECIMENTO E 
MONTAGEM 

 

 

UN 

 

 

35,00 

 

 

50% 

 

 

1.6.2.0.4. 

 

 

103315 

INSTALAÇÃO DE PERGOLADO DE 

MADEIRA, EM MAÇARANDUBA, 

ANGELIM OU EQUIVALENTE DA 

REGIÃO, FIXADO COM 

CONCRETO 
SOBRE SOLO. AF_11/2021 

 

 

M2 

 

 

99,05 

 

 

50% 

 

 

4.19.5.1. Conforme o caso, CERTIDÃO DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO, com comprovação (ato 

constitutivo ou ctps) do licitante de possuir em seu quadro, na data prevista para entrega da proposta, 

profissional de nível superior ou outro devidamente registrado em conselho competente (CREA – 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia ou CONFEA – Conselho Federal de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia ou CFT – Conselho Federal dos Técnicos), detentor de atestado de 

responsabilidade técnica por execução de serviço de características semelhantes do objeto desta licitação. 

A comprovação de vínculo profissional poderá ser feita de acordo com os itens seguintes: 

4.19.5.1.1. Na condição de empregado, por meio de cópia autenticada ou original da Carteira de Trabalho 

e Previdência Social - CTPS do profissional, Livro de Registro de Empregado, Contrato de Prestação de 

Serviço ou outro documento comprobatório de vínculo empregatício, previsto na legislação que rege a 

matéria. 

4.19.5.1.2. No caso de profissional autônomo, por meio de cópia autenticada do Contrato ou Pré-

Contrato de prestação de serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum. 

4.19.5.1.3. No caso de sócio, por meio do Ato Constitutivo e alterações (Estatuto/Contrato Social etc.), 



bem ainda, com a Certidão de Registro do licitante no CREA/CAU onde deverá constar o nome do 

profissional indicado. 

4.19.5.2. A fim de não comprometer a participação e restringir o caráter competitivo, bem como não 

onerar os participantes antes da realização contratual, quando a licitante não possuir profissional em uma 

das hipóteses previstas nas alinhas supra, poderá substituir sua comprovação por declaração de 

contratação futura com o responsável técnico, desde que com a devida anuência de ambas as partes, se 

comprometendo fazer parte do quadro técnico em uma eventual contratação resultante deste processo 

(Acórdão TCU 1.446/2015-Plenário). 

4.19.6. Apresentação de Declaração de Disponibilidade, de que o licitante fornecerá máquinas, 

materiais e todo o aparelhamento necessário para a realização dos serviços. 

4.19.7. Apresentação de Declaração de Responsabilidade, de que manterá o(s) profissional(ais) 

indicado(s) como responsável(eis) técnico(s), na direção e execução dos trabalhos no local da 

obra/serviços até a sua inteira conclusão. 

4.19.7.1. O(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s) pela proponente deverão assinar, obrigatoriamente, 

sob pena de inabilitação técnica, o termo de autorização/anuência contido na Declaração de 

Responsabilidades, ressalvada a hipótese de o(s) Responsável(eis) Técnico(s) referir-se à pessoa do 

seu representante legal. 

4.19.7.2. O(s) atestado(s) e/ou certidão (ões) de capacidade técnica exigidos neste capítulo deverão 

constar, conforme o caso: 

4.19.7.2.1. Nome do Contratado e do Contratante; 

4.19.7.2.2. Identificação do contrato (tipo ou natureza do serviço); 

4.19.7.2.3. Localização do empreendimento; 

4.19.7.2.4. Nome do Responsável Técnico; 

4.19.7.2.5. Descritivos ou estar acompanhados das planilhas descritivas de quantitativos e qualitativos, 

evidenciando claramente os itens objeto da capacidade técnico-operacional e técnico-profissional1. 

4.20. Da Qualificação Econômico-Financeira 

A habilitação quanto à qualificação econômico/financeira deverá ser comprovada pelos seguintes 

documentos: 

4.20.1. Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e/ou Recuperação Extrajudicial, na 

forma da Lei nº 11.101/05, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica ou pela internet, 

com antecedência máxima de 60 (sessenta) dias da data de abertura dos envelopes, quando não constar 

em seu corpo à validade. 

4.20.1.1. Estando a empresa em Recuperação Judicial, deverá apresentar a comprovação de que o plano 

de recuperação foi acolhido na esfera judicial (art. 58 da Lei 11.101/2005), sob pena de Inabilitação. 

4.20.1.2. No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as certidões 

de cada um dos distribuidores. 

4.20.2. Balanço patrimonial, DRE e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 

exercícios sociais, exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou 

balanços provisórios (art. 69, I, da Lei nº 14.133/2021). 



Para empresas constituídas há menos de 2 (dois) anos, os demonstrativos contábeis ficam limitados ao último 

exercício social, conforme art. 69, § 6º, da Lei nº 14.133/2021. 

4.20.2.1. Para empresas criadas no exercício financeiro da licitação, admite-se a apresentação do balanço 

de abertura, observado o art. 65, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

4.20.3. Quando se tratar das empresas individuais ou das sociedades por cotas de responsabilidade 

limitada, a Administração se reservará o direito de exigir a apresentação do livro diário, onde o balanço 

fiscal foi transcrito, para efeito da extração dos parâmetros para o julgamento, e verificação dos valores 

apresentados e calculados pelas licitantes. 

4.20.4. Declaração com seguintes índices demonstrativos, devidamente calculados e assinados pelo 

contador da empresa (nome e o número do registro no CRC), e pelo responsável legal da licitante, 

cujos elementos serão retirados do Balanço Patrimonial exigido pelo subitem 4.20.2; 
 

4.20.4.1. Índice de Liquidez Corrente cujo valor apurado não poderá ser igual ou inferior 

(um), obtida pela fórmula: ILC = AC / PC 

a 1 

4.20.4.2. Índice de Liquidez Geral cujo valor apurado não poderá ser igual ou inferior a 1 

(um), obtida pela fórmula: ILG = (AC+RLP) / (PC+ELP)   

4.20.4.3. Índice de Solvência Geral cujo valor apurado não poderá ser igual ou inferior 

(um), obtida pela fórmula: ISG = AT / (PC+ELP). 
a 1 

4.20.4.4. Os elementos contábeis contidos nas fórmulas dos subitens 4.20.4.1 a 4.20.4.3 são os a seguir 

identificados: 

ILC = Índice de Liquidez Corrente; 

ILG = Índice de Liquidez Geral; 

ISG = Índice de Solvência Geral; 

AC = Ativo Circulante; 

RLP = Realizável em Longo Prazo; 

AT = Ativo Total; 

PC = Passivo Circulante; 

ELP = Exigível em Longo Prazo. 

4.20.5. Comprovação de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10% (dez 

por cento) do valor estimado da contratação (artigo 69, parágrafo 4º da Lei nº 14.133/21), a qual será 

exigida somente no caso de a licitante apresentar resultado inferior a 1,0 (um) no Índice de Liquidez 

Corrente (ILC) ou Índice de Liquidez Geral (ILG). 

4.21. Das Demais Declarações 

4.21.1. O Agente de Contração/Comissão verificará, ainda, juntamente com os documentos acima 

elencados, sob pena de inabilitação das licitantes os seguintes documentos: 

4.21.1.1. Declaração expressa da licitante da inexistência de fato superveniente impeditivo da 

habilitação, bem como, de não ter recebido da Administração Municipal ou de qualquer outra entidade 

da Administração direta ou indireta de âmbito Federal, Estadual e Municipal, SUSPENSÃO 

TEMPORÁRIA de participação em licitação ou IMPEDIMENTO de contratar com a Administração, 

assim como não ter recebido declaração da INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a 

Administração Federal, Estadual e Municipal; 



4.21.1.2. Declaração expressa da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregado 

com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos 

em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso 

XXXIII do Art. 7o da Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99). 

4.21.1.3. Declaração expressa da licitante da inexistência de vínculo com a Administração Pública. 

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, sem que 

haja identificação prévia do participante. 

5.1.1. A proposta comercial em papel timbrado deverá ser anexada em formato eletrônico juntamente 

com a documentação a seguir elencada, devidamente elaborados pela licitante: 

5.1.1.1. Planilha Orçamentária Sintética, com a relação detalhada por item de serviço, com os 

respectivos preços unitários e preço total de cada item e valor global dos serviços, devendo estar em 

consonância com as planilhas orçamentárias que acompanha esse Edital. Não deverão ser omitidos ou 

modificados os valores das quantidades expressas nesta planilha orçamentária, bem como não deverão 

ser formuladas ou propostas alterações nas especificações dos serviços, sob pena de desclassificação da 

licitante; 

5.1.1.2. Planilha de Composição de Custos Unitários. 

5.1.1.2.1. A licitante deverá apresentar composição unitária de todos os itens e subitens que compõem o 

Orçamento Estimativo, todavia não é preciso repetir a composição de preços para os serviços que 

apareçam mais de uma vez no Orçamento Estimativo da Prefeitura. 

5.1.1.3. Planilha Analítica de Composição de BDI, com a especificação das despesas indiretas e o 

lucro; 

5.1.1.4. Cronograma de Execução Físico-Financeira, de desembolso, referente aos serviços, 

constando, além do valor total da obra/serviço, os serviços que dispõem executar em cada etapa, com os 

respectivos percentuais, e o valor do desembolso para cada etapa, obedecendo aos prazos contados a 

partir do início da obra/serviço, e os percentuais de desembolso; 

5.1.1.5. Dados do representante legal da empresa que assinará o contrato, na hipótese da empresa 

licitante ser declarada vencedora do certame. 

5.1.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto. 

5.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses. 



5.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.6. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com disponibilização 

de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão de mão de obra para 

fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006. 

5.1. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.2. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.3. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.4. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelos Tribunais de Contas a que está sujeito a jurisdição, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação 

dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 

verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

0,15%. 
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6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e fechado”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até 

dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 

lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 

da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 

lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final 

e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “fechado e aberto”, 

poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ 

maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais 

prorrogações. 



6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão os 

licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 

sucessivos. 

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

no caso de lances intermediários. 

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.17. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 

licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 
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6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.21.2.2. empresas brasileiras; 

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 

do julgamento. 

6.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
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6.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

6.22.4. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 

2 (duas) horas, envie a proposta readequada (realinhada) ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.22.5. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.23. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros, aplicando-se por analogia o disposto na IN nº 3/2018, art. 29, §1º. 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 

3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao benefício, 

em conformidade com os itens 3.5.1 e 4.7 deste edital. 
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7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos, observado, de forma análoga, o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de 

setembro de 2022. 

 

7.7. Será desclassificada a proposta que: 

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de Referência; 

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade 

e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-

integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

7.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação 

do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha 

anexa ao edital; 

7.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 

forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

7.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor 

da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
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classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 

seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 

Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 

final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 

global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para 

eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 

aditamento posterior do contrato. 

7.11.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva 

cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a 

produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual. 

7.11.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não 

estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante 

deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade; 

7.11.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 

Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem 

dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, 

comprovem a exequibilidade da proposta. 

7.11.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela 

contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa 

remuneração do serviço. 

7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra técnica de algum material a ser 

empregado, ou Prova de Conceito sobre serviços necessários a execução dos serviços, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

7.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 



7.17. No caso de não haver entrega da amostra/prova de conceito ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de 

Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-

se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência. 

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos na documentação técnica, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 

tradução livre. 

8.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, 

de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas. 

8.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte 

e o projeto básico/termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 

acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 

na Lei nº 14.133/2021. 

8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
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8.9. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível 

para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve 

atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado 

a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

8.9.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e 

horário exclusivos, a ser agendado antecipadamente na SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 

SERVIÇOS URBANOS, entre 8:00h e 14:00h, que poderá designar profissional para acompanhar o 

representante da empresa até o local, bem como expedirá o atestado de vistoria em nome da empresa, de 

modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes. 

8.9.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente 

item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades da contratação. 

8.10. O agente de contratação poderá verificar no Sicaf, para efeito de habilitação, somente nos 

documentos por ele abrangidos. 

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos sistemas de 

cadastros e registros cadastrais de fornecedores e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.12. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf, ou outro 

registro cadastral próprio, serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) 

horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de Contratação/Comissão. 

8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 

proposta com o preço. 

8.13. A verificação da documentação de habilitação, bem como no Sicaf, ou a exigência dos documentos 

nele não contidos, somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico/Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 
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8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto 

no subitem 8.12.1. 

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação. 

8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 

 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. NÃO SE APLICA 

 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

10.1. NÃO SE APLICA 

 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 
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11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico, 

indicado no portal da transparência do ente. 

 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 

12.1.5. fraudar a licitação 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

12.1.6.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
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12.1.6.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal: 

12.2.1. advertência; 

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 

do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 15% 

a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir. 

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, por meio 

de acesso a plataforma que automatizará o certame, neste caso, o portaldecompraspublicas.com.br. 

13.3.1. Estar redigida em petição escrita devidamente fundamentada e acompanhada da documentação 

pertinente, devidamente autenticada (ato constitutivo, estatuto ou contrato social com seus termos 

aditivos ou contrato social consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial ou no cartório de 

pessoas jurídicas, conforme o caso), e instruída com o número desta Concorrência e do respectivo 

Processo Administrativo; 

13.3.2. Estar devidamente assinada pelo representante legal do licitante, com comprovação da aptidão 

do signatário que tem os poderes para tal, hipótese em que deverá ser anexado o instrumento 

procuratório, se for o caso. 
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13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DOS RECURSOS: 

14.1 As despesas decorrentes da contratação objeto desta Concorrência, correrão por conta dos recursos 

orçamentários do(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS, conforme a 

seguir: 
 

UNIDADE 
SOLICITANTE 

DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 

ELEMENT 
O 

FONTE FICHA 

SECRETARIA 
MUNICIPAL DE OBRAS E 
SERVIÇOS URBANOS. 

15.452.0079.1.014 4.4.90.51.00 1.500.0000.00000 217 

SECRETARIA 
MUNICIPAL DE OBRAS E 
SERVIÇOS URBANOS. 

15.452.0079.1.014 4.4.90.51.00 1.701.0000.00000 813 

 

 

 

14.2 Os recursos financeiros somente serão liberados, cumprido o estágio de liquidação da despesa, de 

acordo com as medições pertinentes à alocação do recurso a ser dispensado no cumprimento dos itens 

relacionados na Planilha Orçamentária e Cronograma Físico Financeiro. 

 

15. DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES DE OBRAS/SERVIÇOS 

15.1. A Administração/Contratante poderá suprimir ou acrescer o objeto do contrato até 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, de acordo com o disposto no Art. 124, I e Art. 

125, § 1º da Lei nº 14.133/21, de acordo com as disposições contidas Termo de Referência/Projeto Básico 

– Anexo deste Edital. 

 

16. DA DESCRIÇÃO, EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DA OBRA/SERVIÇOS 

16.1. Os serviços deverão ser executados rigorosamente de acordo com as normas técnicas bem como 

estrita obediência a este edital e demais anexos, todos constantes dos autos, bem como as prescrições e 

exigências das especificações da Contratante e no contrato a ser firmado, devendo ser observadas os 

procedimentos e condições previstas na documentação técnica acostada aos autos e no Contrato, a ser 

firmado conforme Minuta - Anexo deste Edital. 

16.2. A Contratante manterá a partir do início dos serviços até o seu recebimento definitivo, a seu 

critério exclusivo, uma equipe de fiscalização constituída por profissionais habilitados que considerar 

necessários ao acompanhamento e controle dos trabalhos a serem realizados pela contratada, de acordo 

com as disposições contidas nos documentos técnicos. 



 

17. DO PRAZO DE EXECUÇÃO DA OBRA/SERVIÇOS: 

17.1. O prazo de execução da obra será de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da data da Ordem 

de Serviço. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura. 

17.2. O prazo de que trata o subitem anterior poderá ser prorrogado, conforme o art. 105 da Lei nº 

14.133/2021, mediante termo específico e formalizado de justificativa apresentada pela empresa 

contratada mediante aprovação justificada e comprovada tecnicamente pela Administração por meio de 

Termo Aditivo ou outro Ato equivalente, caso seja de interesse da Contratante. 

17.3. Ficando a Contratada temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de cumprir seus 

deveres e responsabilidades relativos à execução da obra/serviços, deverá comunicar e justificar o fato 

por escrito para que o Contratante tome as providências cabíveis. 

17.4. A Contratante se reserva o direito de contratar a execução da obra/serviços com outra empresa, 

desde que rescindido o presente contrato e respeitadas as condições da licitação, não cabendo direito à 

Contratada de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação. 

 

18. DOS PROJETOS E DAS ALTERAÇÕES 

18.1. Os projetos, demais documentos técnicos e planilha orçamentária (materiais, serviços, quantitativos 

e preços), apresentados no processo e juntamente com este edital, ainda que analisados anteriormente à 

participação do certame, enquanto licitante, e da contratação, enquanto vencedora do certame, e antes do 

início dos serviços, como Contratada, deverão ser endossados quanto aos seus dados, diretrizes e 

exequibilidade, devendo ser apontado com prévia antecedência os pontos que eventualmente possa haver 

alguma discordância técnica, para que a Fiscalização efetue a análise desses pontos e emita um parecer 

indicando a solução que será aplicada, devendo ser observado o disposto no Contrato. 

 

19. DA MÃO DE OBRA, MATERIAS E CONDIÇÕES DE SIMILARIDADE 

19.1 Todos os materiais necessários para a execução da obra/serviços deverão ser fornecidos pela 

Contratada. Devendo ser de primeira qualidade e obedecer às normas técnicas específicas, nos termos 

do Contrato, a ser firmado conforme Minuta – Anexo deste Edital. 

 

20. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

20.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133/21 e deste Edital, as obrigações 

das partes estão elencadas no Termo de Referência/Projeto Básico - Anexo I e no Contrato, a ser firmado 

conforme Minuta - Anexo deste Edital. 

20.2. Deverão ser observadas também como obrigações as disposições referentes aos Equipamentos de 

Proteção Individual/coletiva e Atendimento à NR-18, contidas Termo de Referência/Projeto Básico – 

Anexo I e no Contrato, a ser firmado conforme Minuta - Anexo deste Edital. 

 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 



21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Agente de Contratação/ Comissão. 

21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

21.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

21.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

21.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

21.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

21.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

21.9. O pagamento será efetuado em moeda corrente brasileira, através de BM (Boletim de Medição), 

desde que atendidas as condições para liberação das parcelas. 

21.10. As demais condições de pagamento são as estabelecidas na minuta do contrato, anexo deste edital. 

21.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

21.12. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico indicado no portal da transparência do ente. 

Figueirópolis - TO, 28 de setembro de 2026 
 

WILSON GOMES DA ROCHA 

SECRETARIO MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 



ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PROCESSO Nº: 109/2026 

CONCORRÊNCIA Nº: 02/2026 

1. DEMANDANTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS – TO 

UNIDADE: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

 

RESPONSÁVEL: 

WILSON GOMES DA ROCHA 

TELEFONE: 

(063) 99228-4364 

2. DO OBJETO 

2.1 Constitui objeto do presente termo a contratação de empresa do ramo da construção civil para 

execução da reforma da Praça da Matriz do Município de Figueirópolis – TO. 

3. DAS CARACTERÍSTICAS DO OBJETO 

3.1 Contratação de empresa do ramo da construção civil para execução da reforma da Praça da Matriz 

do município de Figueirópolis – TO, de acordo com os projetos, planilhas orçamentárias, memorial 

descritivo e demais especificações técnicas indispensáveis à perfeita execução do objeto, conforme 

demanda da Prefeitura Municipal, juntamente com a Secretaria Municipal de Obras e Serviços 

Urbanos. 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UND. VALOR 
TOTAL 
ESTIMAD 
O 

1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO 

RAMO DA CONSTRUÇÃO CIVIL 

PARA EXECUÇÃO DA REFORMA DA 

PRAÇA DA MATRIZ DO MUNICÍPIO 

DE FIGUEIRÓPOLIS – TO, DE 

ACORDO COM OS PROJETOS, 

PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS, 

MEMORIAL DESCRITIVO E DEMAIS 

ESPECIFICAÇÕES  TÉCNICAS 

INDISPENSÁVEIS À PERFEITA 

EXECUÇÃO DO OBJETO, CONFORME 

DEMANDA DA PREFEITURA 

MUNICIPAL, JUNTAMENTE COM A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

OBRAS E SERVIÇOS URBANOS. 

01 SERVIÇO R$ 538.675,27 



 

3.2 Segue em anexo junto ao Termo de Referência as seguintes documentações para a execução do 

presente objeto: Memorial Descritio, Projeto Urbanistico e Paisagismo, Projeto de Acessibilidade, 

Projeto Arquitetonico dos Quiosques, Estrutura Metálica, Projeto Hidráulico, Sanitário, Estrutural e 

Elétrico; RRT do Projeto e Orçamento, Projeto de Combate a Incendio e Panico; BDI; Cronograma; 

Cronople; Planilha Orçamentária; QCI; ART e RRT do Projeto. 



 

3.3. ITENS DE MAIOR RELEVÂNCIA: 

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional será restrita 

a: 

 

§1º A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou valor significativo do 

objeto da licitação, assim consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro 

por cento) do valor total estimado da contratação. 

§2º Observado o disposto no caput e no § 1º deste artigo, será admitida a exigência de atestados com 

quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas de que trata o referido parágrafo, 

vedadas limitações de tempo e de locais específicos relativas aos atestados. 

 

4. DA JUSTIFICATIVA 

4.1 A Prefeitura Municipal de Figueirópolis, localizada no sul do Estado do Tocantins, identificou 

a necessidade de promover a reforma e revitalização da Praça da Matriz, localizada no Setor Central 

do Município de Figueirópolis – TO. Este projeto visa recuperar e modernizar um dos principais 

espaços públicos da cidade, tornando-o mais seguro, acessível e atrativo para moradores e visitantes, 

além de fomentar a convivência social, o lazer, a realização de eventos e a valorização do patrimônio 

público municipal. Considera-se essencial a execução de melhorias na infraestrutura da praça, 

contemplando intervenções que garantam funcionalidade, conforto, acessibilidade, segurança e 

melhor qualidade dos equipamentos urbanos, atendendo às demandas atuais da população e 

contribuindo para a melhoria da qualidade de vida dos munícipes. 

4.2 A reforma e revitalização da Praça da Matriz contemplará a execução de serviços preliminares, 

implantação de fonte luminosa interativa, execução de fundações e estruturas em concreto armado, 

alvenaria, revestimentos, impermeabilização, pisos, pavimentação em concreto e piso intertravado, 

instalação de meio-fio, construção de deck, pergolado e áreas de convivência, implantação de 

parquinho infantil, urbanização e paisagismo, incluindo plantio de grama, árvores e arbustos 

ornamentais, além da instalação de mobiliário urbano, como bancos, mesas para jogos, lixeiras, 

letreiro turístico "Eu Amo Figueirópolis", iluminação e demais equipamentos previstos no projeto 

executivo. A intervenção tem como finalidade recuperar e modernizar a infraestrutura da praça, 

proporcionando melhores condições de acessibilidade, segurança, conforto e lazer à população, bem 

como valorizar o patrimônio público e fortalecer o potencial turístico, cultural e social do município. 

A execução da obra observará os projetos de engenharia, memorial descritivo, planilhas orçamentárias 

e demais especificações técnicas, em conformidade com os princípios estabelecidos pela Lei Federal 

nº 14.133/2021, especialmente aqueles relacionados à eficiência, economicidade, interesse público, 

sustentabilidade e desenvolvimento nacional sustentável. 

4.3 Ademais, a contratação também se justifica pela necessidade de valorizar um dos principais 

espaços públicos do Município de Figueirópolis – TO, promovendo sua revitalização como ambiente 

de convivência, lazer, cultura e integração social. A execução da obra contribuirá para a melhoria da 

qualidade dos espaços urbanos, tornando a Praça da Matriz mais atrativa, acessível e segura para a 

população e visitantes. 

A implementação deste projeto também proporcionará benefícios econômicos ao município, 

estimulando a movimentação do comércio local, incentivando a realização de eventos públicos, 

culturais e comunitários, além de contribuir para a valorização do patrimônio público e do espaço 



urbano. Dessa forma, a reforma da Praça da Matriz constitui uma ação estratégica para o 

desenvolvimento urbano sustentável, promovendo a melhoria da qualidade de vida da população, a 

inclusão social, a acessibilidade e a preservação dos bens públicos municipais. 

5. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

5.1 A presente contratação dos serviços encontra fundamentação legal na nova Lei de licitações nº 

14.133/2021 – Institui novas normas para Licitações e Contratos Administrativos. 

 

Art. 6º - Para os fins desta Lei, consideram-se: 

 

XXXVIII - Concorrência: Modalidade de licitação para contratação de bens e serviços especiais e de 

obras e serviços comuns e especiais de engenharia, cujo critério de julgamento poderá ser: 

a) Menor preço; 

 

b) Melhor técnica ou conteúdo artístico; 

d) Maior retorno econômico; 

 

e) Maior desconto; 

 

Art. 28° - São modalidades de licitação: 

 

I - Pregão; 

 

II - Concorrência; 

III - Concurso; 

 

IV - Leilão; 

 

V - Diálogo competitivo; 

Art. 29° - A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a que se refere o art. 17 

desta Lei, adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que 

possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

 

Parágrafo único - O pregão não se aplica às contratações de serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual e de obras e serviços de engenharia, exceto os serviços de 

engenharia de que trata a alínea “a” do inciso XXI do caput do art. 6º desta Lei. 

 

XXI - Serviço de engenharia: toda atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada 

utilidade, intelectual ou material, de interesse para a Administração e que, não enquadradas no 

conceito de obra a que se refere o inciso XII do caput deste artigo, são estabelecidas, por força de lei, 

como privativas das profissões de arquiteto e engenheiro ou de técnicos especializados, que 



compreendem: 

a) Serviço comum de engenharia: todo serviço de engenharia que tem por objeto ações, objetivamente 

padronizáveis em termos de desempenho e qualidade, de manutenção, de adequação e de adaptação 

de bens móveis e imóveis, com preservação das características originais dos bens; 

 

b) Serviço especial de engenharia: aquele que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade, não 

pode se enquadrar na definição constante da alínea “a” deste inciso; 

 

6. DO PRAZO E LOCAL PARA A REALIZAÇÃO DO OBJETO 

6.1 A solicitação para o fornecimento dos serviços descritos nos itens 2 e 3, respeitados seu preço, 

especificações e quantitativos, será feita de acordo com a necessidade da Prefeitura Municipal de 

Figueirópolis – TO, através da emissão de Ordem de Serviço. 

7. DA VALIDADE DO CONTRATO 

7.1 O prazo de vigência do contrato, objeto deste termo de referência, será de 12 (doze) meses, 

contados a partir da sua assinatura. 

7.2 O prazo de execução da obra, objeto deste termo de referência, será de 120 (cento e vinte) dias, 

contados a partir da emissão da ordem de início dos serviços, conforme detalhado no Cronograma 

Físico-Financeiro, 

em anexo. 

 

8. DO VALOR ESTIMADO DO SERVIÇO 

8.1 O valor total estimado para a execução do objeto é de: R$ 538.675,27 (quinhentos e trinta e oito 

mil, seiscentos e setenta e cinco reais e vinte e sete centavos) 

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1 As despesas para pagamento do preço referente ao presente contrato correrão por conta da seguinte 

dotação orçamentária: 

 

UNIDADE SOLICITANTE DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 

ELEMENTO FONTE FICHA 

SECRETARIA MUNICIPAL 

DE OBRAS E SERVIÇOS 

URBANOS 

15.452.0079.1.014 4.4.90.51.00 217 1.500.0000. 

00000 

SECRETARIA MUNICIPAL 
DE OBRAS E SERVIÇOS 
URBANOS 

15.452.0079.1.014 4.4.90.51.00 813 1.701.0000. 

00000 

 

 

10. DAS CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO 

10.1 O pagamento será efetuado em moeda corrente brasileira, através de BM (Boletim de Medição), 

desde que atendidas as condições para liberação das parcelas. 

10.2 A nota fiscal/fatura será emitida pela CONTRATADA de acordo com os seguintes procedimentos: 



a) Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-

Financeiro, a CONTRATADA apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, 

através de planilha e memória de cálculo detalhada. 

b) Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, 

como consta no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

c) Se a CONTRATADA vier a adiantar a execução dos serviços, em relação à previsão original 

constante no Cronograma Físico-Financeiro, poderá apresentar a medição prévia correspondente, 

ficando a cargo da CONTRATANTE aprovar ou não a quitação antecipada do valor respectivo. 

11. DAS OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

Art. 45. As licitações de obras e serviços de engenharia devem respeitar, especialmente, as normas 

relativas a: 

I - Disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados pelas obras contratadas; 

 

II - Mitigação por condicionantes e compensação ambiental, que serão definidas no procedimento de 

licenciamento ambiental; 

III - Utilização de produtos, de equipamentos e de serviços que, comprovadamente, favoreçam a 

redução do consumo de energia e de recursos naturais; 

 

IV - Avaliação de impacto de vizinhança, na forma da legislação urbanística; 

V - Proteção do patrimônio histórico, cultural, arqueológico e imaterial, inclusive por meio da 

avaliação do impacto direto ou indireto causado pelas obras contratadas; 

 

VI - Acessibilidade para pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

12. ESCOPO DOS SERVIÇOS A CARGO DA CONTRATADA 

12.1 Mobilizar e desmobilizar mão de obra e equipamentos especializados para execução das obras e 

serviços de engenharia; 

 

12.2 Construir as instalações de apoio às obras; 

 

12.3 Demolições executadas de modo a não prejudicar o comércio local; 

12.4 O material de demolição e regularização deverá ser removido para o aterro ou outro local 

licenciado pela contratante; 

 

12.5. Locação topográfica, quando necessário; 

12.6 Realizar todas as obras e serviços técnicos profissionais especializados listados na Planilha 

Orçamentária, com o emprego de mão de obra apropriada, fornecendo material adequado e utilizando 

os equipamentos mais indicados; 



12.7 Movimentação e transportes nos locais da obra; 

 

12.8 Suprimento de energia elétrica, em qualquer que seja a utilização ou local; 

 

12.9 Iluminação e sinalização das áreas de trabalho; 

12.10 Transporte e montagem de equipamentos incorporados à obra; 

 

12.11 Impostos e encargos sociais trabalhistas em geral; 

 

12.12 Despesas referentes às importações de materiais e equipamentos; 

12.13 Limpeza final do local dos serviços; 

 

13. DA ALTERAÇÃO DOS CONTRATOS E DOS PREÇOS 

13.1 A critério da CONTRATANTE poderão ser suprimidos ou acrescidos serviços até o limite 

estabelecido no art. 124 e 125, da nova Lei n° 14.133/2021, não previstos e necessários. 

Art. 124. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos 
seguintes casos: 

I - Unilateralmente pela Administração: 

a) Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a 

seus objetivos; 

b) Quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 

diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 

II - Por acordo entre as partes: 

a) Quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

b) Quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do 

modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais 

originários; 

c) Quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 

supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao 

cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou 

execução de obra ou serviço; 

d) Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer 

caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

§ 1º Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de obras e serviços de 



engenharia ensejarão apuração de responsabilidade do responsável técnico e adoção das providências 

necessárias para o ressarcimento dos danos causados à Administração. 

§ 2º Será aplicado o disposto na alínea “d” do inciso II do caput deste artigo às contratações de obras 

e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo atraso na conclusão de procedimentos 

de desapropriação, desocupação, servidão administrativa ou licenciamento ambiental, por 

circunstâncias alheias 

Art. 125. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 desta Lei, o contratado 

será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas 

compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 

50% (cinquenta por cento). 

13.2 Os acréscimos não previstos no orçamento estimativo da CONTRATANTE serão efetuados 

através de Termo de Aditivo, e o seu preço unitário será elaborado em conformidade com os preços 

de mercado praticados à época do acréscimo. 

14. DAS LICENÇAS 

14.1 A CONTRATADA juntamente com a CONTRATANTE deverá obter a competente Licença 

Ambiental e de Instalação necessárias à execução da obra, assim como as demais autorizações e 

licenças necessárias à entrega do local da obra ao contratado livre, desimpedido e desembaraçado. 

14.2 A CONTRATADA deverá obedecer às leis, regulamentos e posturas a que abrange também as 

exigências do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia e de outros órgãos governamentais, 

nas esferas federal, estadual e municipal, inclusive o Corpo de Bombeiros. 

 

14.3 Para supressão de vegetação exótica, fruteiras, bem como, de vegetação não protegida, solicitar 

previamente à contratante “Informativo de Corte”. 

14.4 A destinação do material de bota-fora deverá ser em local apropriado, de forma a não bloquear a 

drenagem natural do terreno e sem causar prejuízos ou danos nas áreas vizinhas. 

14.5 O material efetivamente inservível deverá ser disposto em bota-fora devidamente licenciado 

junto à contratante e os demais resíduos não aproveitados, encaminhados para os aterros em operação 

pela contratante. 

14.6 Fica a CONTRATADA responsável pela integridade física das edificações na área de entorno 

imediato do empreendimento, devendo ser elaborado levantamento prévio de todas as edificações 

lindeiras à obra. 

14.7 O projeto de sinalização das obras deverá ser elaborado de forma que esteja em consonância com 

as diversas atividades presentes, além de atender a dois princípios gerais: 

 

a) O máximo de segurança para os veículos, os pedestres e os trabalhadores; 

b) O mínimo de inconveniência para o público. 



15. PRESERVAÇÃO DE PROPRIEDADES ALHEIAS 

15.1 A CONTRATADA deverá tomar cuidado na execução dos serviços, para evitar prejuízos, danos 

ou perdas em benfeitorias existentes, serviços, propriedades adjacentes ou outras propriedades de 

qualquer natureza. 

 

15.2 A CONTRATADA deverá reparar, substituir ou restaurar qualquer propriedade que for 

prejudicada ou julgada danificada ou perdida, de maneira a readquirir condição tão boa quanto a 

anterior. A contratada executará reparos de quaisquer elementos danificados conforme determinações 

da contratante. 

 

15.3 A CONTRATADA deve tomar o devido cuidado em localizar quaisquer construções, obras ou 

serviços que possam afetar por suas operações. 

 

15.4 Deverá ser especificado na composição de BDI apresentado, o item referente à previsão do seguro 

da contratada para garantia de bens que possam ser afetados pela construção ou atos dela advindos, 

devendo este seguro ser de “Cobertura de Riscos de Obras de Engenharia” e ter vigência plena até o 

ato de emissão do Termo de Recebimento Final das Obras. 

16.1. DOS REAJUSTES: 

16.2 O preço contratado poderá ser reajustado após o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado 

da data-base do orçamento estimado, conforme art. 25, § 7º, da Lei nº 14.133/2021. 

16.3 O índice de reajuste será o Índice Nacional de Custos da Construção (INCC), fornecido pela 

Fundação Getúlio Vargas, ou outro que venha substituí-lo. 

16.4 O pedido de reajuste, quando requerido pela Contratada, deverá ser instruído com uma 

composição de custos atualizados e demais documentos comprobatórios. 

16.5 O direito de reajuste deve ser oportunamente pleiteado pela Contratada, sob pena de ocorrência 

do instituto da preclusão lógica ao seu direito. 

16.6 A preclusão lógica se opera a cada ato praticado pela empresa incompatível com o efetivo 

exercício de seu direito. 

 

16.7 Cabe à Contratada, atendida a periodicidade anual prevista em lei, solicitar o reajustamento de 

preços ou, a cada nota fiscal (com planilha de preços) remetida à Administração para pagamento, 

contemplar o reajuste nos valores apresentados ou resguardar expressamente seu direito ao 

reajustamento. 

 

16.8 É vedada a inclusão, por ocasião de reajuste, de benefícios não previstos na proposta inicial, 

exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal. 

17. DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DOS CONTRATOS 

17.1 O contrato oriundo desta licitação poderá ser rescindido nos seguintes casos, além das situações 

previstas no Artigo 137 da nova Lei nº 14.133/2021: 

17.1.1 Por mútuo acordo entre as partes; 



 

17.1.2 Por iniciativa da CONTRATANTE, independente da interpelação judicial ou extrajudicial, 

quando ocorrer; 

17.1.3 Por falência ou recuperação judicial da Contratada; 

 

17.1.4 Por descumprimento pela CONTRATADA de qualquer cláusula contratual; 

 

17.1.5 Atraso no cronograma de entrega da obra por motivo não justificado, se superior a 30 (trinta) dias; 

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

18.1 Efetuar os pagamentos devidos no prazo e nas condições estipuladas neste Termo e no 

instrumento de contrato. 

 

18.2 Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar os 

compromissos assumidos, bem como pagar pelos serviços prestados. 

18.3 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas de acordo com as cláusulas deste Termo 

de Referência e no instrumento de contrato. 

18.4 Notificar a contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da prestação 

dos serviços, fixando prazo para sua correção. 

18.5 Exercer a fiscalização dos serviços por servidor especialmente designado e documentar as 

ocorrências havidas. 

18.6 Facilitar aos empregados e/ou aos prepostos da CONTRATADA o acesso às áreas onde os 

serviços serão executados, prestando-lhes os esclarecimentos eventualmente solicitados. 

18.7 Notificar a CONTRATADA, por escrito sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas na prestação dos serviços para que sejam adotadas as medidas necessárias para correção. 

 

18.8 Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, 

aplicação de sanções, alterações e reajustes do Contrato. 

18.9 Aprovar as medições em tempo hábil. 

 

18.10 Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, conforme medições devidamente 

atestadas pelo Fiscalização do Contrato. 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

19.1 Manter inalterados os preços e condições propostas, bem com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação. 

19.2 Efetuar a prestação dos serviços, no prazo e local indicado pela Administração, em estrita 

observância das especificações contidas no termo de referência, proposta de preços, projetos, 

planilhas, memorial descritivo e demais especificações técnicas. 



 

19.3 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato ou com prévia e expressa anuência da 

Contratante. 

19.4 Executar fielmente o termo de referência e o instrumento de contrato, em conformidade com as 

cláusulas avençadas e normas estabelecidas na nova Lei n° 14.133 e suas alterações, observância das 

leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais, diretas e 

indiretamente aplicáveis. 

19.5 A CONTRATADA deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação especifica de acidentes do trabalho quando, em ocorrência da espécie, 

forem vítimas os seus empregados, no desempenho de suas funções ou em conexão com eles. 

19.6 Substituir, as suas expensas, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, improrrogáveis, após notificação 

formal do(s) serviços prestados (s) em desacordo com as especificações deste termo de referência e 

seus anexos e respectiva proposta, ou não aprovados pelo órgão solicitante com parecer devidamente 

fundamentado. 

19.7 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 

contratação. 

19.8 Comunicar a Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação. 

 

19.9 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

19.10 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, fiscais, comerciais, taxas, 

fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou 

venham a incidir na execução do contrato. 

 

20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO 

20.1 O recebimento será exercido pela CONTRATANTE, através de servidor designado pela 

Secretaria Municipal de Administração, o que não exclui e nem diminui a responsabilidade da 

CONTRATADA com a entrega dos produtos de acordo com as especificações e quantidades descritas 

neste Termo de Referência e proposta de preços. 

 

Art. 140° - O objeto do contrato será recebido: 

I - Em se tratando de obras e serviços: 

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 



b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

II - Em se tratando de compras: 

a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com 

verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais; 

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

§1º O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com 

o contrato. 

§2º O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

§3º Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo serão definidos 

em regulamento ou no contrato. 

§4º Salvo disposição em contrário constante do edital ou de ato normativo, os ensaios, os testes e as 

demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos por normas técnicas 

oficiais correrão por conta do contratado. 

§5º Em se tratando de projeto de obra, o recebimento definitivo pela Administração não eximirá o 

projetista ou o consultor da responsabilidade objetiva por todos os danos causados por falha de 

projeto. 

§6º Em se tratando de obra, o recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, 

pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior no edital e no 

contrato, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços 

executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem 

imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela 

reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias. 

21. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1 Pela inexecução total ou parcial e pelo descumprimento de quaisquer das obrigações previstas 

neste termo de referência serão aplicadas as penalidades previstas no instrumento de contrato. 

21.2 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem 

justificativa aceita pelo CONTRATANTE, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá 

acarretar em sanções previstas na nova Lei de licitações 14.133/2021. 

Art. 155° - O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 



II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Art. 156º - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 

seguintes sanções: 

I - Advertência; 

II - Multa; 

III - Impedimento de licitar e contratar; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - As peculiaridades do caso concreto; 

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

22. ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 



22.1 Será exercida por Engenheiro(s) ou Arquiteto(s) responsável(eis), em horário integral, além 

de encarregado(s), mestre(s), apontador(es), almoxarife(s), vigia(s) e demais elementos necessários. 

23. DOS EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL 

23.1 A Contratada deverá fornecer gratuitamente os EPI’s a seus integrantes e cobrar o uso correto 

dos mesmos durante a execução das atividades. 

23.2 EPI’S BÁSICOS 

a) Capacete; 

b) Botina de segurança; Epi´s especiais ( de acordo com os riscos da atividade); 

c) Cinto de segurança tipo paraquedista para os trabalhos em altura com riscos de queda; 
d) Conjunto de epi´s para solda elétrica e oxiacetileno: na execução destes serviços; 
e) Luvas de raspa nos serviços com materiais abrasivos e/ou cortantes; 
f) Luvas de pvc no manuseio de substâncias corrosivas; 
g) Luvas de borracha para pedreiros, nos serviços de levante e acabamento; 

h) Luvas de borracha isolantes específicas para eletricista na execução de serviços em circuitos 

elétricos energizados; 

i) Óculos de segurança protetor ou facial nos serviços onde haja risco de projeção de fragmentos; 

j) Protetor auricular nos serviços onde o nível de ruído ultrapasse 85 decibéis. 

24. DOS ACIDENTES DE TRABALHO 

24.1 Todo e qualquer acidente de trabalho que vier ocorrer durante a execução do objeto será de 

exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, devendo ser comunicado imediatamente ao 

contratante. 

25. DA DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIDADE TÉCNICA 

25.1 Certidão de registro ou inscrição junto ao CREA/CAU, da Contratada, dentro do prazo de vigência 

e com jurisdição sobre a sede da licitante. 

25.2 Certidão de registro ou inscrição junto ao CREA/CAU, do responsável técnico da empresa 

licitante, dentro do prazo de vigência. 

25.3 Comprovação da capacitação técnico-operacional, mediante a apresentação de um ou mais 

atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado 

devidamente identificadas, expedido em nome da empresa licitante. Tais atestados deverão estar 

vinculados e acompanhados da respectiva Certidão de Acervo Técnico-CAT dos Responsáveis 

Técnicos neles indicados, para fins de comprovação da execução de obra de engenharia de 

características semelhantes ao objeto desta licitação, compatíveis em características, prazos e cujos 

quantitativos correspondam, no mínimo a 50% (cinquenta por cento) das parcelas de maior relevância 

da obra, especificadas na Tabela de Itens de Maior Relevância. 
 

 

CAPACITAÇÃO TÉCNICO PROFISSIONAL (PROFISSIONAL) 

ITEM 
CÓDIG 
O 

DESCRIÇÃO 
UNIDAD 
E 



 

 

1.2.4.0.3. 

 

004 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES INTERNAS 

COM PLACAS TIPO PASTILHA DE DIMENSÕES 5 X 5 CM 

(PLACAS DE 30 X 30 CM) CM APLICADAS NA ALTURA 

INTEIRA DAS PAREDES. AF_02/2023 

 

M2 

 

1.6.1.0.4. 

 

92397 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, 

COM BLOCO 

RETANGULAR COR NATURAL DE 20 X 10 CM, 

ESPESSURA 6 CM. 

AF_10/2022 

 

M2 

 

1.6.2.0.1. 

 

004 

BANCO FIXO (0,70 X 1,50) M EM MADEIRA PINUS OU 

EUCALIPTO 

TRATADO, COM ACABAMENTO EM VERNIZ FOSCO, 

REF. MODELO M312 DA LÚDICO PARQUES OU SIMILAR 
- FORNECIMENTO E MONTAGEM 

 

UN 

 

1.6.2.0.4. 

 

103315 

INSTALAÇÃO DE PERGOLADO DE MADEIRA, EM 

MAÇARANDUBA, 

ANGELIM OU EQUIVALENTE DA REGIÃO, FIXADO COM 

CONCRETO 
SOBRE SOLO. AF_11/2021 

 

M2 

 

25.4 Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante a apresentação de Certidão de 

Acervo Técnico - CAT, expedida junto ao CREA/CAU, nos termos da legislação aplicável, em nome 

do profissional técnico indicado pela empresa licitante, como responsável pelos trabalhos a serem 

executados, que demonstre 

possuir Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, por execução de obras/serviços de 

características semelhantes ao objeto desta licitação, compatíveis em características, prazos e cujos 

quantitativos correspondam, no mínimo a 50% (cinquenta por cento) das parcelas de maior relevância 

especificadas na Tabela de Itens de Maior Relevância. 

 

CAPACITAÇÃO TÉCNICO OPERACIONAL (EMPRESA) 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE PORCENTAGEM 

 

 

1.2.4.0.3. 

 

 

004 

REVESTIMENTO CERÂMICO 

PARA PAREDES INTERNAS COM 

PLACAS TIPO PASTILHA DE 

DIMENSÕES 5 X 5 CM (PLACAS DE 

30 X 30 CM) CM APLICADAS NA 

ALTURA INTEIRA DAS PAREDES. 
AF_02/2023 

 

 

M2 

 

 

109,75 

 

 

50% 

 

 

1.6.1.0.4. 

 

 

92397 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM 

PISO INTERTRAVADO, COM 

BLOCO 

RETANGULAR COR NATURAL DE 

20 X 10 CM, ESPESSURA 6 CM. 

AF_10/2022 

 

 

M2 

 

 

195,25 

 

 

50% 



 

 

 

1.6.2.0.1. 

 

 

004 

BANCO FIXO (0,70 X 1,50) M EM 

MADEIRA PINUS OU EUCALIPTO 

TRATADO, COM ACABAMENTO 

EM VERNIZ FOSCO, REF. MODELO 

M312 DA LÚDICO PARQUES OU 

SIMILAR - FORNECIMENTO E 

MONTAGEM 

 

 

UN 

 

 

35,00 

 

 

50% 

 

 

1.6.2.0.4. 

 

 

103315 

INSTALAÇÃO DE PERGOLADO DE 

MADEIRA, EM MAÇARANDUBA, 

ANGELIM OU EQUIVALENTE DA 

REGIÃO, FIXADO COM 

CONCRETO 
SOBRE SOLO. AF_11/2021 

 

 

M2 

 

 

99,05 

 

 

50% 

 

 

25.5 O(s) responsável (is) técnico(s) deverão, obrigatoriamente, pertencer ao quadro permanente do 

licitante, na data prevista para a entrega da proposta. A comprovação do vínculo do(s) profissional 

(ais) qualificado(s) com a licitante poderá ser feita por meio de: 

 

a) Na condição de empregado, por meio de cópia autenticada ou original da Carteira de Trabalho e 

Previdência Social - CTPS do profissional, Livro de Registro de Empregado, Contrato de Prestação de 

Serviço ou outro documento comprobatório de vínculo empregatício, previsto na legislação que rege 

a matéria. 

b) No caso de profissional autônomo, por meio de cópia autenticada do Contrato ou Pré-Contrato de 

prestação de serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum. 

c) No caso de sócio, por meio do Ato Constitutivo e alterações (Estatuto/Contrato Social etc.), bem 

ainda, com a Certidão de Registro do licitante no CREA/CAU onde deverá constar o nome do 

profissional indicado. 

 

25.6 O(s) atestado(s) e/ou certidão (ões) de capacidade técnica exigidos neste capítulo deverão 

constar, conforme o caso: 

a) Nome do Contratado e do Contratante; 

b) Identificação do contrato (tipo ou natureza da obra); 

 

c) Localização da obra; 

d) Nome do Responsável Técnico; 

 

25.7 Descritivos ou estar acompanhados das planilhas descritivas de quantitativos e qualitativos, 

evidenciando claramente os itens objeto da capacidade técnico-operacional e técnico-profissional. 



25.8 As parcelas de maior relevância e valor significativo da obra, correspondem aos itens constantes 

da Tabela de Itens de Maior Relevância. 

25.9 Relação de pessoal técnico adequado, bem como a qualificação de cada um dos membros da 

equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos. 

25.10 Atestado fornecido pela PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS – TO, que um 

representante da empresa tenha visitado e tomado conhecimento do local dos serviços objeto desta 

licitação, e se inteirado de todas as condições que possam orientar a elaboração completa da proposta, 

não sendo aceitas alegações posteriores de desconhecimento das condições necessárias à execução 

dos serviços. 

 

25.11 A visita que se refere o item anterior, poderá ser feita de segunda a sexta-feira no horário das 

08h00 às 12h00, juntamente com Servidor designado pela Administração ou Eng./Arq. da Prefeitura 

Municipal, não sendo aceitas alegações posteriores de desconhecimento das condições necessárias à 

execução dos serviços. 

25.12 Declaração expressa de que o licitante está mobilizado e tem condições de iniciar a Obra no 

tempo previsto pela PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS– TO. 

25.13 Será facultada e facilitada a vistoria técnica nas instalações físicas onde será realizada a obra e 

fornecida o respectivo Atestado de Vistoria Técnica aos representantes das empresas interessadas no 

certame licitatório. 

25.14 A não apresentação da Declaração de Vistoria Técnica será entendida pela Administração 

como aceite e entendimento, por parte do licitante, de que não há qualquer  dúvida  

quanto  ao  escopo  do  objeto  da  licitação.  Deste  modo,  não serão aceitas  alegações  

futuras  de  desconhecimento  de  qualquer  aspecto  referente aos serviços a serem executados. 

 

26. DA LIMPEZA E SERVIÇOS FINAIS PARA ENTREGA DA OBRA 

26.1 LIMPEZA DA OBRA - Consiste na limpeza final de todas as instalações da obra para entrega ao 

CONTRATANTE. 

26.2 A limpeza deverá abranger, mas não se limitar, a retirada de eventuais respingos e referências de 

tinta, cola, entulhos e demais materiais. As instalações deverão ser limpas de acordo com a 

recomendação das referências, evitando-se o uso de produtos químicos e/ou abrasivos que possam 

danificá-los. 

26.3 Incluem-se, ainda, na limpeza final, eventuais retoques em pinturas, ou mesmo demão adicional, 

para tornar a superfície isenta de referências e sujeiras. 

 

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

27.1 O valor contratual permanecerá fixo durante o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data-base 

do orçamento estimado. 

27.2 Após um ano contado da data-base do orçamento estimado, será aplicado o reajuste pelo 

INCC/FGV, ou índice oficial que o substitua, conforme a Lei nº 14.133/2021. 



A data-base do orçamento estimado deverá constar expressamente dos documentos orçamentários e 

contratuais. O reajustamento considerará a efetiva variação dos custos da construção civil e a 

periodicidade mínima de 12 (doze) meses, conforme os arts. 25, § 7º, e 92, § 3º, da Lei nº 14.133/2021. 

27.3 A empresa licitante que vier a ser contratada deverá apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias após a 

assinatura do contrato, ou junto com a primeira fatura, a seguinte documentação: 

 

a) Prova do registro do contrato junto ao CREA do Estado do Tocantins, bem como cópia da devida 

Anotação 

 

 

 

Figueirópolis- TO, 28 de julho de 2026. 

 

 

 

APROVADO POR: 
 

 

 

 

WILSON GOMES DA ROCHA 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 



ANEXO II: 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº  /2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº  /2026 

 

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado, o 

MUNICÍPIO DE FIGUEIRÓPOLIS – TO3, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ sob o nº [INSERIR CNPJ DO MUNICÍPIO], com sede na [INSERIR ENDEREÇO DO 

MUNICÍPIO], neste ato representado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS 

URBANOS, através de seu titular, WILSON GOMES DA ROCHA, doravante denominado 

CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa [INSERIR NOME COMPLETO DA EMPRESA 

CONTRATADA], pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº [INSERIR CNPJ DA 

CONTRATADA], com sede na [INSERIR ENDEREÇO DA CONTRATADA], neste ato representada 

por [INSERIR NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL], [INSERIR CARGO DO 

REPRESENTANTE LEGAL], [NACIONALIDADE], [ESTADO CIVIL], [PROFISSÃO], portador(a) 

da Cédula de Identidade RG nº [INSERIR RG] e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº [INSERIR CPF], 

doravante denominada CONTRATADA, têm entre si, justos e contratados, mediante as cláusulas e 

condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O presente Contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO DA 

CONSTRUÇÃO CIVIL PARA EXECUÇÃO DA REFORMA E REVITALIZAÇÃO DA PRAÇA 

DA MATRIZ NO MUNICÍPIO DE FIGUEIRÓPOLIS – TO, conforme as condições, quantidades e 

exigências estabelecidas no Edital da Concorrência Pública CE/2026.XXX e seus anexos. Os serviços 

deverão ser executados rigorosamente de acordo com as normas técnicas, o edital e demais anexos, as 

prescrições e exigências das especificações da Contratante e a documentação técnica acostada aos autos. 

1.2. Vinculam a esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Projeto Básico; 

b) O Edital da licitação; 

c) A proposta da contratada; 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4. Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em complemento a este 

contrato, definirem a sua extensão e, dessa forma, regerem a execução adequada do contrato ora 

celebrado. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL Á EXECUÇÃO CONTRATO E 

DOS CASOS OMISSOS (art. 92, inciso III) 

 

2.1. O presente Contrato decorre de homologação da Concorrência Pública Eletrônica nº /2026, na 

forma da Lei nº 14.133/2021, e demais legislações aplicáveis, e subsidiariamente ás normas e princípios 

gerais dos contratos, e conforme Termo de Homologação datado de / /, , tudo constante no Processo 

Administrativo nº   /2026, do qual passa a fazer parte integrante este Instrumento. 



2.2. Os casos omissos que se tornarem controvertidos em face das cláusulas do presente contrato serão 

resolvidos pela CONTRATANTE segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais 

normas municipais aplicáveis, sendo aplicável os preceitos de direito público e, subsidiariamente, os 

princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, notadamente, contidas na Lei 

nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO 

3.1. O valor total estimado para a presente contratação é de R$  (xxxxxxxxx). A Contratada 

deverá computar, no preço, todos os custos diretos e indiretos, incluindo tributos, contribuições e 

obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias. 

 

CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes da execução do presente Contrato correrão à conta de dotação orçamentária 

própria do CONTRATANTE, referente ao exercício de 2026, a ser indicada no empenho, observada a 

existência de saldo e a classificação orçamentária. 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

5.1. O prazo para a execução e entrega dos serviços será de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da 

data de recebimento da Ordem de Serviço. 

5.2. O prazo de que trata o subitem anterior poderá ser prorrogado, conforme o art. 105 da Lei nº 

14.133/2021, mediante termo específico e formalizado de justificativa apresentada pela empresa 

contratada mediante aprovação justificada e comprovada tecnicamente pela Administração por meio de 

Termo Aditivo ou outro Ato equivalente, caso seja de interesse da Contratante. 

5.3. Ficando a Contratada temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de cumprir seus 

deveres e responsabilidades relativos à execução da obra/serviços, deverá comunicar e justificar o fato 

por escrito para que o Contratante tome as providências cabíveis. 

5.5. A Contratante se reserva o direito de contratar a execução da obra/serviços com outra empresa, 

desde que rescindido o presente contrato e respeitadas as condições da licitação, não cabendo direito à 

Contratada de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação. 

5.6. A vigência desse instrumento contratual iniciará com a sua assinatura e findará com o total 

adimplemento do objeto contratual ou em até 12 (doze) meses, estando sua eficácia condicionada à 

divulgação no Portal Nacional de Compras Públicas - PNCP, nos termos do art. 94 da mesma lei, 

prorrogável na forma da Lei nº 14.1333/2021 mediante solicitação e justificativa escrita da parte 

interessada e aprovação da Contratante. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

6.1. O regime de execução será o de empreitada por preço global. 

 

CLÁUSULA SETIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

7.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.133/2021, neste contrato, do Edital e no 

Projeto Básico são obrigações DO CONTRATANTE: 

Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.133/2021, neste contrato, do Edital e no 



Projeto Básico são obrigações da CONTRATANTE: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

b) Realizar as medições dos serviços necessárias; 

c) Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as especificações apresentadas 

na proposta da contratada, que possa ser inadequado; 

d) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico; 

e) Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que 

as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

f) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

g) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

h) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

i) Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Projeeto Básico; 
j) Aplicar a Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

k) Cientificar o órgão de representação judicial competente do Município de Figueirópolis/TO para 

adoção das medidas cabíveis em caso de descumprimento contratual pelo Contratado; 

l) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste 

m) A administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

n) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

o) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

p) Comunicar a Contratada na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 

art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

q) Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato; 

r) Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

s) Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o 

recebimento definitivo de objeto, quando for o caso; 

t) Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 

condições adequada são cumprimento, pela Contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, 

quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

u) Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

v) Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução 



7.2. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.133/2021, neste Contrato, do Edital e no 

Projeto Básico são obrigações DA CONTRATADA: 

a) Manter preposto, com competência técnica e administrativa, aceitos pela Contratante, no local da obra 

ou serviço, para representá-la na execução do contrato; 

b) Providenciar, às suas expensas, conforme necessário, toda a sinalização necessária no local de 

realização da obra/serviços; 

c) Regularizar perante o CREA/CAU e outros órgãos afins, conforme o caso, o presente contrato 

decorrente do Edital da Licitação, conforme determina a Legislação em vigor 

d) Adotar na obra, no que se refere à higiene e segurança do trabalho, as disposições da legislação vigente 

expedida pelo Ministério do Trabalho, fazendo seus empregados utilizar-se de equipamentos de proteção 

individual (EPI) /coletiva (EPC) e atendimento a NR-18; 

e) Responsabilizar-se pelo fornecimento e manutenção do Diário de Obras; 

f) Manter, durante toda a execução do contato, compatibilidade com as obrigações assumidas, assim 

como todas as condições de habilitação e qualificação, exigidas na licitação, apresentando documentação 

revalidada se, no curso do contrato, algum documento perder a validade; 

g) Trocar/substituir, reparar/corrigir pelo prazo de até 07 (sete) dias, às suas expensas os serviços caso 

venham a ser recusados no ato de recebimento, sendo que este ato não importará sua aceitação, 

independentemente da aplicação das sanções cabíveis; 

h) Prestar esclarecimentos solicitados e atender às reclamações formuladas, sujeitando-se a mais ampla 

e irrestrita fiscalização, acompanhamento, controle e avaliação da Contratante, através do servidor 

responsável, encarregado de acompanhar a entrega o qual atestará o fornecimento do objeto deste termo, 

tomando conhecimento da área e da complexidade da obra; 

i) Exercer coordenação e controle dos materiais e dos serviços contratados; 

j) Facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da fiscalização por parte da Contratante e o 

acesso a todas as partes da obra tais como oficinas, depósitos, armazém, dependências ou similares onde 

se encontrem materiais destinados à obra contratada, atendendo prontamente às solicitações que lhe 

forem efetuadas; 

k) Executar os serviços com o fornecimento de todos os materiais necessários para a realização do objeto, 

empregando exclusivamente materiais de primeira qualidade, e mão de obra qualificada, obedecendo 

rigorosamente aos respectivos projetos e demais informações técnicas pertinentes; 

l) Responsabilizar-se por qualquer acidente do trabalho em função da obra contratada, ainda que 

resultantes de caso fortuito ou por qualquer outra causa, pelo uso indevido de patentes registradas e pela 

destruição ou danificação da obra, até a aceitação definitiva da mesma pela Contratante, bem como, pelas 

indenizações que possam vir a ser devidas a terceiros, oriundas da execução da obra e/ou ações ou 

omissões da Contratada, ainda que ocorram em via pública; 

m) Responsabilizar-se por qualquer danificação e ou furtos ocasionado na obra durante sua execução e 

até a sua entrega definitiva; 

n) Responsabilizar-se, no que couber, pelas demandas oriundas acerca da realização de subcontratação 

de serviços/parcelas do objeto; 

o) Na hipótese de extinção da subcontratação, substituir a subcontratada no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, notificando a 

Contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis; 

p) Responsabilizar-se pela execução da parcela originalmente subcontratada, demonstrando a 

inviabilidade da substituição da subcontratação rescindida; 

q) Responsabilizar-se pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento centralizado e pela 

qualidade da subcontratação; 



r) Responsabilizar-se pelo total adimplemento do objeto, ainda que tenha havido subcontratação; 

s) Remover ao final dos serviços os entulhos e as sobras dos materiais, entregando a obra/serviços em 

perfeito estado de limpeza e conservação. 
t) Apresentar relatório fotográfico do ambiente antes da intervenção e após a conclusão do atendimento 
u) Efetuar, de imediato, o afastamento de qualquer profissional, quando se verificar o seguinte: 

• Atuação ou comportamento julgado inconveniente ou prejudicial ao bom andamento dos serviços; 

• Ocorrência sistemática de erros ou falhas na execução dos trabalhos; 

• Atos que comprometam a própria segurança ou a de terceiros; 

• Não atendimento às determinações do preposto. 

v) Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no 

órgão para a execução do serviço; 

w) Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 

comunicação. 

x) Apresentar e manter durante toda a vigência do contrato, um preposto que atenda às solicitações da 

contratante, com formação adequada. Caberá à fiscalização, durante a execução, solicitar a troca do 

preposto em caso de dificuldades na execução dos serviços e no atendimento dos pleitos da contratante; 

y) Caberá ao preposto representar a empresa contratada, respondendo todas as solicitações da 

contratante, notadamente os temas relativos à execução do objeto contratual, tais como: questões técnicas 

de execução de serviços, seu detalhamento, cronograma, orçamentos, questões tributárias, substituições 

de serviços e/ou equipes de trabalho. O contato será sempre feito entre a fiscalização e o preposto, não 

podendo este, repassar responsabilidade para outros agentes da empresa contratada. 

7.3. DAS MEDIDAS AMBIENTAIS 

 

7.3.1. Para cumprir as exigências dos órgãos ambientais, tendo em vista os possíveis impactos 

desencadeados durante a execução das obras, deverão ser adotadas medidas que não venham ferir o Meio 

Ambiente, tais como: 

a) Tomar medidas de segurança contra o derramamento de material poluente e a disposição adequada 

do lixo de modo a não causar danos ao meio ambiente; 
b) Manter úmidas as superfícies sujeitas à poeira pelo tráfego; 

c) Limpeza total dos canteiros da obra e pátios de máquinas ao término do contrato 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

8.1. O equilíbrio econômico-financeiro será preservado nos termos da Lei nº 14.133/2021. A revisão 

contratual observará o art. 124, II, “d”, mediante comprovação da alteração dos encargos e análise técnica 

fundamentada em processo administrativo. O reajustamento dos preços observará a periodicidade 

mínima de 12 (doze) meses, contada da data-base do orçamento estimado, mediante aplicação do Índice 

Nacional de Custos da Construção (INCC/FGV), ou índice oficial que o substitua, conforme os arts. 25, 

§ 7º, e 92, § 3º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

8.2. Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de previsibilidade, 

cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da formulação/aceitação da proposta, 

bem como aqueles decorrentes exclusivamente da variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes 

últimos, na hipótese de reajustamento. 



8.3. A revisão será formalizada por meio de Termo Aditivo, precedida de análise dos órgãos de controle. 

 

CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO 

9.1.O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento 

da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo Contratado, sempre após a realização das entregas e cumprimento do estágio de liquidação 

da despesa, de acordo com as medições pertinentes à alocação do recurso a ser dispensado no 

cumprimento dos itens relacionados na Planilha Orçamentária e Cronograma Físico Financeiro. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 

10.1. A Contratante poderá suprimir ou acrescer o objeto do contrato em até 25% (vinte e cinco por 

cento) do seu valor inicial atualizado, a critério exclusivo, de acordo com o disposto no Art. 125 da Lei 

nº 14.133/2021. 

 

10.1.1. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no item anterior salvo 

as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

10.2. Caso haja necessidade, por motivos técnicos não previstos, de acréscimo ou supressão de obras/ 

serviços, serão obedecidos os limites e demais condições estabelecidas em Lei, sendo: 

a) No caso de serviços a serem acrescidos, caberá à Contratada a apresentação da planilha orçamentária 

correspondente; 

b) Os serviços a serem acrescidos ou suprimidos serão levantados e orçados com base nos preços 

unitários constantes da proposta original, sendo o valor total dos mesmos, acrescido ou suprimido do 

valor global contratado; 

c) Os serviços não constantes das planilhas originais constantes do Processo deverão ser especificados e 

apresentados de acordo com o mercado local, Tabela SINAPI e atentado aos preços ofertados em 

licitação, juntamente com as respectivas composições de preços unitários detalhadas; 

d) A tabela de preços de referência é aquela elaborada pela Contratante e encontra-se à disposição dos 

Licitantes para consulta. 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

 

10.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do prazo fixado 

para o contrato. 

 

10.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

 

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO 

11.1. O Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, aos moldes e nos casos enumerados nos artigos 

137, 138, 139 e 104, inciso II, todos da Lei 14.133/21. 



 

11.1.2. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais, 

assegura ao CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, 

interpelação judicial e/ou extrajudicial. 

 

11.1.3. Fica reservado ao CONTRATANTE o direito de rescindir total ou parcialmente o presente 

contrato, desde que seja administrativamente conveniente ou que importe no interesse público, conforme 

preceitua a Lei 14.133/2021 e suas alterações, sem que assista a CONTRATADA, direito algum de 

reclamações ou indenização. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PROTEÇÃO DE DADOS 

 

12.1. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se 

compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na Legislação com o intuito de 

proteger os dados repassados pela CONTRATANTE. 

12.2. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, a CONTRATANTE, para a 

execução do serviço objeto deste edital terá acesso aos dados pessoais dos representantes e/ou 

procuradores da CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônicos e 

residencial, telefone pessoal ou profissional, e cópia do documento de identificação, sendo que 

informações referentes ao nome completo, RG, CPF serão inseridas e publicadas nos instrumentos 

contratuais e outros documentos referentes a contratação, cuja publicidade é obrigatória de acordo com 

Lei 14.133/2021 e o art. 7º, VI da Lei de Acesso a Informação. 

 

12.3. É vedado as partes à utilização de todo e qualquer dado pessoal ao qual tiver acesso na execução 

do contrato para finalidade distinta do objeto da contratação, sob pena de responsabilização 

administrativa, civil e criminal 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS TRIBUTOS 

13.1. É da inteira responsabilidade da Contratada os ônus tributários, comerciais, encargos sociais, 

trabalhistas e de previdência social decorrentes deste Contrato. 

 

13.2. A CONTRATANTE, enquanto fonte retentora, descontará dos pagamentos a efetuar, os tributos a 

que esteja obrigada pela Legislação vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidas, nos prazos 

legais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO 

 

14.1. Incumbirá à Administração divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º da Lei nº 12.527, de 2011 (Lei de Acesso à nformação). 

 

14.2. Caberá a CONTRATANTE providenciar a publicação resumida deste Instrumento Contratual na 
imprensa oficial, nos termos do Decreto Municipal nº 039 de 30 de janeiro de 2023, Art. 89. 



CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Gurupi – TO para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente 

Contrato. 

 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e forma, na 

presença das testemunhas abaixo. 

Figueirópolis – TO,  / / . 

 

WILSON GOMES DA ROCHA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

CONTRATANTE 
 

 

 

 

[NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DA CONTRATADA] 

[CARGO DO REPRESENTANTE LEGAL] 

CONTRATADA 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1. Nome:  CPF:   

2. Nome:  CPF:   



ANEXO III: MODELO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, aptidão de desempenho e atestado de execução, 

que a empresa [nome da empresa prestadora de serviços, em negrito], inscrita no CNPJ sob o nº 

00.000.000/0001-00, estabelecida na 

Rua.............................................................................................................................................................. 
...................... , nº........., bairro ........................, na cidade de ......................, Estado de.............................. 

, prestou e/ou está prestando o serviço à [nome da empresa contratante, em negrito], CNPJ nº 

00.000.000/0001-00, de [descrição dos serviços prestados, especificando a quantidade e o prazo de 

execução]. 

 

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços acima referidos apresentaram bom desempenho 

operacional, tendo a empresa cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que a desabone 

técnica e comercialmente, até a presente data. 

 

Cidade-UF, aos dias do mês de 2025. 

 

 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

Nome, Função na Empresa. 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 

 

 

 

Obs.: Este documento é meramente exemplificativo devendo ser apresentado em papel timbrado da 

empresa licitante. 



 

 

ANEXO IV: MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

 

 

PROPOSTA COMERCIAL 

 

À MUNICÍPIO DE FIGUEIRÓPOLIS – TO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

 

Concorrência Pública CE/2026.XXX 

 

Prezados Senhores, 

 

Apresentamos nossa proposta comercial para a 

 

REFORMA E REVITALIZAÇÃO DA PRAÇA DA MATRIZ, conforme as condições e 

especificações contidas no Edital da Concorrência Pública CE/2026.XXX e seus anexos. 

 

1. DADOS DA EMPRESA PROPONENTE: 

 

• Razão Social: [INSERIR RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA] 

• CNPJ: [INSERIR CNPJ DA EMPRESA] 

• Endereço: [INSERIR ENDEREÇO COMPLETO DA EMPRESA] 

• Telefone: [INSERIR TELEFONE] 

• E-mail: [INSERIR E-MAIL] 

• Representante Legal: [INSERIR NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL] 

• CPF do Representante Legal: [INSERIR CPF DO REPRESENTANTE LEGAL] 

 

2. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO DA CONSTRUÇÃO CIVIL PARA 

EXECUÇÃO DA REFORMA E REVITALIZAÇÃO DA PRAÇA DA MATRIZ NO MUNICÍPIO 

DE FIGUEIRÓPOLIS – TO, incluindo todos os serviços, materiais, equipamentos e mão de obra 

necessários, conforme Termo de Referência, Projetos, Memorial Descritivo e Planilha Orçamentária. 

 

3. VALOR TOTAL DA PROPOSTA: O valor total da nossa proposta para a execução integral do 

objeto é de R$ [INSERIR VALOR POR EXTENSO] ([INSERIR VALOR NUMÉRICO]). 

 

4. PLANILHA DE PREÇOS UNITÁRIOS E QUANTITATIVOS: A presente proposta é 

acompanhada da planilha detalhada de preços unitários e quantitativos, contemplando todos os custos 

diretos e indiretos, tributos, encargos sociais, trabalhistas e demais despesas inerentes à execução do 

objeto, conforme exigido no Edital. 

 

5. PRAZO DE EXECUÇÃO: Comprometemo-nos a executar e entregar os serviços no prazo de 120 

(cento e vinte) dias, a contar do recebimento da Ordem de Serviço. 



6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Concordamos com as condições de pagamento estabelecidas no 

Edital e na Minuta de Contrato, quais sejam, pagamento em até 30 (trinta) dias após o recebimento da 

Nota Fiscal/Fatura e medição dos serviços, mediante crédito em conta bancária. 

 

7. VALIDADE DA PROPOSTA: A presente proposta tem validade de [INSERIR PRAZO DE 

VALIDADE DA PROPOSTA – EX: 60 (sessenta) dias] a partir da data de sua apresentação. 

 

8. DECLARAÇÕES: Declaramos, sob as penas da lei, que: 

 

• Estamos cientes e concordamos com as condições contidas no Edital e seus anexos, e que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório. 

• Não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

empregamos menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz. 
• Não possuímos empregados executando trabalho degradante ou forçado. 

• Cumpriremos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

• Atendemos aos requisitos de participação e habilitação exigidos no Edital. 

[LOCAL], [DATA COMPLETA]. 

 

 

[NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL] [CARGO DO REPRESENTANTE LEGAL] 

[NOME COMPLETO DA EMPRESA PROPONENTE] 

 



ANEXO V: MODELO DE CREDENCIAL PARA VISITA TÉCNICA 

CREDENCIAL PARA VISITA TÉCNICA 

Pelo presente instrumento, a empresa [INSERIR RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA LICITANTE], 

inscrita no CNPJ sob o nº [INSERIR CNPJ DA EMPRESA], com sede em [INSERIR ENDEREÇO 

COMPLETO DA EMPRESA], credencia o(a) Sr.(a) [NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE], 

[NACIONALIDADE], [ESTADO CIVIL], [PROFISSÃO], portador(a) da 

Cédula de Identidade RG nº [INSERIR RG] e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº [INSERIR CPF], a realizar 

visita técnica ao local onde será executada a obra/serviço objeto da Concorrência Pública CE/2026.XXX. 

 

O objetivo da visita é o de tomar conhecimento das condições, características e complexidades técnicas 

e locais que envolvem a execução do objeto e subsidiar a elaboração da proposta de preços a ser 

apresentada na sessão da referida licitação. 

 

Esta credencial tem validade exclusivamente para a realização da visita técnica à obra de 

CONSTRUÇÃO CIVIL PARA EXECUÇÃO DA REFORMA E REVITALIZAÇÃO DA PRAÇA 

DA MATRIZ NO MUNICÍPIO DE FIGUEIRÓPOLIS – TO. 

 

[LOCAL], [DATA COMPLETA]. 

 

 

[NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA LICITANTE] [CARGO DO 

REPRESENTANTE LEGAL] [RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA LICITANTE] 

 



ANEXO VI: MODELO DE DECLARAÇÃO PRÓPRIA 

DECLARAÇÃO PRÓPRIA DE NÃO REALIZAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 

Eu,  [NOME  COMPLETO  DO  DECLARANTE],  [NACIONALIDADE],  [ESTADO  CIVIL], 

[PROFISSÃO], portador(a) da Cédula de Identidade RG nº [INSERIR RG] e inscrito(a) no CPF/MF sob 

o nº [INSERIR CPF], na qualidade de [CARGO/QUALIFICAÇÃO] da empresa 

 

[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA LICITANTE], inscrita no CNPJ sob o nº [INSERIR CNPJ DA 

EMPRESA], com sede em [INSERIR ENDEREÇO COMPLETO DA EMPRESA], para fins de 

participação na Concorrência Pública CE/2026.XXX, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA DO RAMO DA CONSTRUÇÃO CIVIL PARA EXECUÇÃO DA REFORMA E 

REVITALIZAÇÃO DA PRAÇA DA MATRIZ NO MUNICÍPIO DE FIGUEIRÓPOLIS – TO. 

 

DECLARO para aquelas licitantes que optarem por não realizar a vistoria técnica no local da 

execução do objeto, ciência da localização, condições, características e complexidades técnicas e locais 

que envolvem a execução do objeto e elaboração da proposta de preços a ser apresentada na sessão desta 

licitação, comprometendo-se, se vencedora, a executar o objeto para o qual foi vencedora conforme 

descreve o Termo de Referência, o Instrumento Convocatório, seus Anexos e Sub Anexos. 

 

Declaro, ainda, que as informações contidas neste documento são verdadeiras e me responsabilizo por 

elas. 

 

[LOCAL], [DATA COMPLETA]. 

 

 

[NOME COMPLETO DO DECLARANTE] [CARGO/QUALIFICAÇÃO NA EMPRESA] [RAZÃO 

SOCIAL DA EMPRESA LICITANTE] 

 



 

 
ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA (EM ATENDIMENTO À LEI Nº 14.133/2021) 

À Prefeitura Municipal de Figueirópolis – TO 

Comissão de Contratação / Agente de Contratação 

Ref.: Edital de Concorrência Pública nº ***/2026 

A pessoa (física ou jurídica)  , inscrita no CPF/CNPJ sob o nº 

 , por intermédio de seu representante legal, para fins de habilitação no processo de 

Concorrência Pública acima identificado, DECLARA, sob as penas da lei: 

1. CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO (Art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021): Cumpre plenamente todos os requisitos de habilitação estipulados no Edital de 

Chamamento Público e que, até a presente data, inexistem fatos supervenientes, de natureza 

jurídica, fiscal, trabalhista ou técnica, impeditivos para sua contratação junto à Administração 

Pública, comprometendo-se a comunicar qualquer alteração futura. 

2. INEXISTÊNCIA DE TRABALHO MENOR (Art. 7º, XXXIII, da CF/88): Não emprega 

menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

3. INEXISTÊNCIA DE VEDAÇÕES LEGAIS (Art. 14 da Lei nº 14.133/2021): Não incorre 

em nenhuma das vedações previstas no artigo 14 da Lei Federal nº 14.133/2021, em especial que 

não possui sanção vigente de impedimento ou inidoneidade perante qualquer órgão público e que 

não possui cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau, de dirigentes, secretários municipais ou agentes públicos que atuem na gestão ou 

fiscalização deste processo. 

4. ATENDIMENTO ÀS NORMAS DE SAÚDE E SEGURANÇA (Art. 63, IV, da Lei nº 

14.133/2021): Cumpre fielmente as normas vigentes de saúde e segurança do trabalho relativas 

aos profissionais que forem alocados para a execução do objeto. 

 
5. DA INEXISTÊNCIA DE VINCULO: Que não possui em seu quadro de pessoal ou sociedade cônjuge, 

companheiro ou parente (até o terceiro grau) de dirigentes ou agentes públicos que atuem nesta 

contratação. 

O declarante está ciente de que a apresentação de declaração falsa configura infração administrativa sujeita às 

sanções de multa, impedimento de licitar e declaração de inidoneidade. 

 

 

Figueirópolis – TO,  de  de 2026. 
 

 

 

 

 

 

DECLARANTE. 


